
LEI Nº 287, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1979.

 

APROVA O CÓDIGO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE 

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu 

sanciono a seguinte

TÍTULO VIII

DO PATRIMÔNIO DO ESTADO

Capítulo II

Dos Bens do Domínio Patrimonial

Seção I

Das Características Gerais

Art. 162 – Os bens de domínio patrimonial compreendem: 

I – os bens móveis e a dívida ativa; 

II – os bens imóveis. 

 

Art. 163 – Os bens serão inventariados de acordo com a classificação da lei civil e sua 

escrituração obedecerá às normas expedidas pelo órgão central de contabilidade da 

Secretaria de Estado de Fazenda. 

Seção II

Dos Bens Móveis

Art. 164 – Os bens móveis serão administrados pelas unidades administrativas que os 

tenham adquirido ou em cuja posse se acharem. 

 

Art. 165 – Os bens móveis, qualquer que seja sua natureza ou valor, serão confiados à  

guarda e conservação de agentes responsáveis. 

 



Parágrafo Único – A entrega será efetuada por meio de termo, conferido e achado  

certo pelo responsável. 

 

Art.  166  –  As  condições  de  desuso,  obsolescência,  imprestabilidade  ou  outras 

circunstâncias que tornem os bens inservíveis ao serviço público, tornando obrigatória  

sua substituição, serão verificadas pelo órgão competente de material e formalizadas 

em documento hábil, que servirá: 

I – de comprovante para a baixa na carga do responsável e para alienação se for o  

caso, na forma do que estabelece este Código; 

II – de justificativa para a reposição ou substituição. 

Parágrafo Único – Salvo para instalação e funcionamento de novos serviços ou para a  

ampliação dos já existentes, os pedidos de aquisição de material permanente deverão 

ser justificados pelas entidades administrativas interessadas, na forma estabelecida no 

presente artigo. 

 

Art. 167 – A utilização gratuita, dos bens móveis de qualquer natureza do Estado ou 

pelos quais este responda, só é permitida: 

a)  aos  servidores  a  isso  autorizados  por  força  das próprias  funções,  enquanto  as 

exercerem e de acordo com as disposições de leis ou regulamentos; 

b) mediante decisão do Governador, à pessoa jurídica de direito público ou privado  

cujo  fim  principal  consista  em atividades  de  assistência  social,  benemerência,  de 

amparo à educação ou outras de relevante interesse social. 

 

Art. 168 – A doação de bens móveis do Estado dependerá de lei específica de iniciativa 

exclusiva do Governador. 

 

Art. 169 – Mediante decisão do Governador ou de autoridade a que seja delegada tal  

competência, é permitida a alienação, sob qualquer forma, de bens móveis do Estado. 

 § 1º - A alienação onerosa, salvo na hipótese de permuta, far-se-á através de licitação,  

aplicáveis, no que couber, as normas previstas neste Código para as compras, obras e 

serviços, especialmente no que se refere aos limites e dispensa de licitação. 

§ 2º - Os bens móveis do Estado, que se tenham tornado obsoletos, imprestáveis, de 

recuperação  antieconômica,  ou  inservíveis  ao  serviço  público  poderão  mediante  

autorização do Governador ou da autoridade administrativa competente, ser doados,  



com ou  sem encargos,  à  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  cujo  fim  

principal consista em atividade de relevante valor social. 

 

Art. 170 – A aceitação pelo Estado de doação de bens de qualquer natureza, dependerá  

de prévia decisão: 

a) do Secretário de Estado ou titular de órgão autônomo, quando se tratar de doação 

pura e simples; 

b) do Governador do Estado, nos demais casos. 

 

Art.  171 – Os dispositivos relativos a bens móveis, constantes do presente Código,  

aplicam-se, integralmente às autarquias.


